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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 014/2024-SRP 

CONTRATANTE (UASG) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA (980869) 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTACAO DOS SERVICOS DE ADEQUACAO DE 
ESTRADAS VICINAIS DOS POLOS DO MUNICIPIO DE PINHEIRO — MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 10.648.121,84 (dez milhões, seiscentos e quarenta e oito mil, cento e 
vinte e. um reais e oitenta e quatro Centavos 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 30 DE AGOSTO DE 2024 ÀS 09:00 MIN HORÁRIO DE BRASÍLIA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PREFEITURA MUNCIPAL DE PINHEIRO-MA 
PREGÃOELETRÔNICO N° 014/2024-SRP 
Processo Administrativo n° 6.401/2024 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA, por meio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS Código 

(UASG 980869) Localizada na Praça José Sarney, n. 560, Centro, Pinheiro - MA, realizará licitação, 
para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
n° 14.133, de 2021, Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. o objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DOS SERVICOS DE ADEQUACAO DE 
ESTRADAS VICINAIS DOS POLOS DO MUNICIPIO DE PINHEIRO — MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previarríente credenciados 
no Sistema de Cadastramento unificado de Fornecedores ,-.SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.Q0V.br/com oras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 
2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre à1;; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçãõ do edital, tenha sido 
condenada judicialmente: com trânsito 'em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo - OU por contratação, de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conformes 1° do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

Osé Sarney, Si o Pinheiro - Maranhão CNPJ N.2 06.200.745/0001-80 
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: i. ri g 4, 
4.2.1.: está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada cornpreêncti; a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhislas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
70, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos g 1° ao 3° 
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

Praça José Sarney, 560- Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.2 06.200.745/0001-80 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei n°14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado,pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço, 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não s 
sua apresentação. 

igeriqf 60 (sessenta! dias, a contar da data de 

5.9. Os licitantes devern:respaitaçosrawsoáximos estabelecidos nas nonas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeira e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

rney, 560 — Centro Pinheiro — Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de ,que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver " lances enviados nesse período de „ 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeira, ainciliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Praça José Sarney, 560 — Centro 
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos- intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que sa.identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado... 

6.19.1. Havendo eventual empate entre.prÕpostasoúIances,o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de contrge. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou 'distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 
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empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.20.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentadds. 

6.20.5. É facultado a Pregoeira prorrogar: o prazo estabelecido, a partir de -solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeirajniciará a fase de ,aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoesiceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (httos://www.00rtaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29. caput) 

"r1 
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN n° 3/2018, art. 29, 2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
.; • 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em gerál, é indídib de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Pregoeira, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BD1) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, observando ainda o seguinte: 

7.10.1.1. Carta Proposta, assinada por titular da empresa ou pessoa legalmente habilitada, em 
papel timbrado, identificando os serviços, o número do Edital, o prazo de execução, o preço total 
dos serviços, já incluído todos os custos seja qual for o‘seu título ou natureza (frete, encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas etc.), em algarismos e por extenso, em moeda nacional, 
esclarecendo que o mesmo se refere ao mês de apresentação da Proposta; 

7.10.1.2. Planilha Orçamentária de acordo com os quantitativos da Planilha Orçamentária 
constante no (ANEXO IV) deste Edital, com preços unitários e totais dos itens, em algarismos, e o 
valor total da proposta em algarismos e por extenso, na moeda nacional; nela incluídos os impostos 
e taxas, encargos sociais e previdenciários, BOI e transpártes até local dos serviços. No caso de 
omissão dos referidos impostos, taxas, emolumentos tributos e encargos, considerar-se-ão inclusos 
no valor global apresentado; 

7.10.1.3. Planilha de Composição de Preços Unitários, por item, em conformidade com a 
Planilha Orçamentária, conforme o (ANEXO IV) deste Edital, constando unidades e insumos, 
discriminando os percentuais de BDI e encargos sociais aplicados; A Licitante que apresentar 
planilhas de composição de preços unitários em desacordo com as planilhas orçamentárias, terá 
sua proposta rejeitada; 

7.10.1.4. Demonstrativo detalhado da Composição do percentual adotado para o BDI - 
Benefício e Despesas Indiretas aplicado, em modelo próprio, desde que contenha as informações 
pertinentes e observadas as restrições quanto a apropriação de despesas com o IRPJ e CSLL 
firmadas reiteradamente em decisões do Tribunal de Contas da União; 

7.10.1.5. Planilha de Composição de Encargos Sociais, em modelo próprio, desde que 
contenha as informações pertinentes; 

7.10.1.6. Prazo de validade da Proposta não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data da abertura da sessão do processo licitatório; 

7.10.1.7. As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo 
período de 60 (sessenta) dias corridos; 
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7.10.1.8. Os documentos exigidos nos subitens 7.10.1.2 a 7.10.1.4, nos termos dos artigos 70 

e 14 da Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1966 e da Resolução n° 282 de 24 de agosto de 1983 

- CONFEA deverão, necessariamente, ser assinados pelo representante legal da empresa e por 

Engenheiro/Arquiteto, devidamente registrado no CREA/CAU, com identificação e número do seu 

registro 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos ''brevistos no Terrn o de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei h° 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de 'habilitação jUridica,, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser sub4tuida pelo registro,eadastral, no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 
os licitantes individuais. 
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8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia via sistema. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

8.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

8.8.1. O licitante que optar por realizar Vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 
e horário exclusiv9s, a ser agendado conforme orientações contidas no anexo 1- Tento de 
Referência, delnodo que seu agendamento não coincitfErcom o agendamento de outros licitantes. 

8.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir ,a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
.pleno das condições e peculiaridades da contrafação. 

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, 41°, e art. 60, 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 70, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeira. 
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8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do 

art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e , 
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeira examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.18. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.18.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.18.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.00v.br/empresas-e-negocios/Pt-br/empreendedor;

8.18.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 

8.18.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.18.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.18.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações. 
.„ 

8.19. REGULARIDADE, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro NadfOnal de'Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita .Fedè'ral, do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (IkGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011) e Certidão de Débitos Administrativos do MTE expedida com base na portaria 
1.421 de 12 de setembro de 2014 e Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as 
Normas Trabalhistas, tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um 
dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de 
proteção, sob pena de desclassificação, nos termos do Artigo 48, Inciso II, da Lei n° 8.666/1993; 

8.19.5. Apresentar junto a habilitação, declaração de que na condição de pessoa jurídica encontra-
se apta a celebrar convênios e/ou instrumentos de parceria com o Poder Público Estadual, 
objetivando atender política de incentivo à contratação de jovens tutelados, oriundos de internatos, 
orfanatos e abrigos, no mercado de trabalho, no âmbito do Estado do Maranhão, na forma do art. 
10 e 2° da Lei Estadual n° 11.304/2020 
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8.19.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19.8. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

8.19.9. Alvará de localização e funcionamento da sede da empresa; 

8.19.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.19.12. Apresentar junto aos documentos de habilitação, declaração da licitante de que, caso 
seja vencedora do certame, contratará pessoas presas ou egressas, nos termos do art. 5°, § 1°, 
incisos I e II, do Decreto Federal n°9.450, de 24 de julho de 2018 c/c Lei Estadual 10182 de 22 de 
dezembro de 2014, regulamentada pelo Decreto Estadual 37806 de 21 de julho de 2022 e Decreto 
Estadual 37372 de 17 de janeiro de - 2022. Devendo ainda a Licitante apresentar em sua 
documentação de habilitação a declaração .expecilda pela Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária - SEAP, órgão responsável pela execução penal, de que dispõe de pessoas presas 
ou egressas aptas à execução de trabalho externo; 

8.19.13. Apresentar junto aos documentos de habilitação, declaração de que atenderá o 
disposto no art. 1° da Lei Estadual n° 10.789, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão - 
DOE/MA no dia 26 de janeiro de 2018. 

8.19.14. Declaração de que não possui em seu quadro pessoal, servidores públicos 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência. Administração ou tomada de decisões (inciso 
IV, do art. 14 da Lei 14.133/21); 

8.19.15. Declaração de que atenderá o disposto no art. 1° da Lei Estadual 10.789, publicado 
no Diário Oficial do Maranhão - DOE/MA, no dia 26 de janeiro de 2018; 

8.19.16. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento solicitado, 
ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

8.20.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade; 

8.20.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da empresa, já 
exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercial, quando não houver indicação no SICAF, ou 
se estes estiverem vencidos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhado 
dos demonstrativos e cálculo dos índices, Juntamente com o balanço patrimonial deverá ser 
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apresentada nota explicativa e Certidão de Regularidade Profissional do contador, responsável 
pelas informações do balanço; 

8.20.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

8.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.20.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.20.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.20.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

8.20.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.20.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.21.1. Declaração de que o !icitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da-licitação':• 

8.21.2. Registro ou inscrição da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente, que comprove 
atividade relacionada com o objeto, através do Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica 
em plena validade. 

8.21.3. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

8.21.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação 

8.21.3.2. Os atestados/declarações deverão comprovar que a LICITANTE tenha executado 
serviços compatíveis com o objeto licitado, até a data da abertura da sessão pública; 

8.21.3.3. A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso julgue 
necessário, poderá encaminhar, juntamente com os respectivos atestados/declarações, Ordens de 
Serviços (devidamente assinadas), Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, os 
quais também poderão ser requeridos por meio de diligência; 
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8.21.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.21.3.5. No caso de atestados apresentados pelo responsável técnico, os mesmos deverão 

estar regularmente registrados junto ao conselho de classe competente. 

8.21.4. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

8.21.4.1. Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região 
da Sede da Empresa; 

8.21.4.2. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome de Responsáveis 
Técnicos devidamente registrados e que contemple Anotação ou Registro de Responsabilidade 
Técnica — ART/RRT de serviços com características semelhantes aos descritos neste Edital e seus 
anexos. 

8.21.4.3. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

8:21.5. No caso de Compromisso de Contratação Futura pôt!Meio de. Declaração de Contratação 
Futura, será exigido, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação da efetivação do vínculo 
profissional, bem como 'O comprovante de registro e anotação junto ao Conselho Técnico 
Competente, do profissional como Responsável Técnico da Empresa• 

8.22. Sob pena de inabilitação conforme art..63 da lei 14.133/21, a'avaliação prévia do local de 
execução dos serviços será necessária para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado.  ..para esse' fim, de segunda à sexta-feira, das 
08h:00min horas às 17h:00min. 

8.23. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

8.24. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

8.25. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal, sob pena 
de inabilitação, assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

8.26. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 
10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado ál Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata,,. na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar O objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n°14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o tulgamento das propostas ou o ato de habilitação , 
ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intençAade recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será dei 0 (dez) minutos., 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou Inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inveesão de fase4revista no:  1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico httos://transoarencia.oinheiro.ma.00v.bri. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. 

12.1.2.2. 

12.1.2.3. 

12.1.2.4. 

12.1.2.5. 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

deixar de apresentar amostra; ou 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencerlThrgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

t-
13.3. À impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: e:mall cp11iginheiro(9ou/look.com.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pratos previstos no 
certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à invugnação é medida.:,excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeira. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://pinheiro.ma.gov.br/portal-da-transparencia/, no 
endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I — Termo de Referência 
14.11.1.1. Apêndice do Anexo 1— Estudo Técnico Preliminar 
14.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.4. ANEXO IV — Memorial 'descritivo, 'Planilhas de Composição de BDI, Encargos 
Sociais, Orçamento Sintético, Orçamento Analítico e Cronograma Físico e Financeiro. 

Pinheiro - MA, 13 de agosto de 2024. 

PATRÍCIA NA OS DA COSTA OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Finanças 

Pinheiro — Maranhão 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024-SRP 
Processo Administrativo n° 6.401/2024 

15. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
15.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para eventual e futura contratação de 
empresa para prestação dos serviços de adequação de estradas vicinais dos poios do Município de 
Pinheiro — MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. V.UNIT. V.TOTAL 

1 
Serviços de adequação de 
estradas vicinais dos 
povoados poios do 
Município de Pinheiro — MA 

Serviço 1 R$ 10.648.121,84 R$ 10.648.121,84 

R$ 10.648.121,84 (dez milhões, seiscentos e quarenta e oito mil, cento e vinte e um reais e oitenta e 
quatro centavos). 

15.2. 0(s) serviço(s) pOjefo desta contratação são caracterizados como serviços comuns de 
engenharia, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

15.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados dá data de assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.3.1, Os :serviços são enquadrados como continuado tendo em vista que sua necessidade é 
permanente e contínua, sendo a vigenda plurianual mais vantajosa considerando a otimização e 
celeridade dos fluxos e procedimentos de contrafações anuais, desafogando os setores de compras 
e licitações com a repetição da demanda apresentada, bem como evitando eventuais interrupções 
na prestação dos serviços; 

15.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

16. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
16.1. O uso das estradas vicinais rurais é intenso e essencial a população rural do município, pois 
além da necessidade de escoamento da produção agropecuária há a necessidade de deslocamento 
das pessoas, visando o acesso aos serviços de educação, saúde, laser, comercio e afins. Muitas 
destas estradas apesar de apresentar boa trafegabilidade, na maioria do ano, apresentam 
problemas relacionados com o manejo das águas do entorno nos períodos de chuvas intensas, o 
que tem causado estragos e a necessidade de constantes reparos, devido as mesmas deteriorar-
se, com os agentes da natureza (sol, chuva, ventos) e também com sua utilização normal de 
veículos os mais diversos. Preocupados com essa deterioração das estradas surge a urgente 
necessidade de iniciar os serviços de manutenção, objetivando manter trafegabilidade nas Estradas 
Vicinais na Zona Rural Do Município de Pinheiro-MA 

16.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

16.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024. 
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17. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
17.1. A contratação refere-se a serviço continuado, sem dedicação exclusiva de mão de obra, não 
haverá alocação contínua de empregados da contratada nas dependências do órgão, sendo que a 
efetiva execução da atividade contratada será realizada, apenas, quando provocada a demanda. 

17.2. Pelas características das futuras contratações será adotado o regime de execução: 
empreitada por preço global. 

17.3. O pagamento dos serviços executados se dará apenas em relação ao que for efetivamente 
executado de acordo com o cronograma da obra. 

Subcontratação 

17.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

18. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

18.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

18.1.1. Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da emissão da Ordem de Serviços; 

Local e horário da prestação dos serviços 

18.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados pela contratante. 

18.3. Os serviços serão prestados nos horários que serão definidos no momento da execução do 
objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
18.4. Tendo em vista a particularidade do serviço a ser contratado não há necessidade de a 
Contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas. 

19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
19.1. O contrato deverá ser executado fielmente peias partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

19.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

19.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 
19.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
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19.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 
19.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

19.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

19.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°e Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

19.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 

19.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for 6 caso: (Decreto h° 11.246, de .2022, art. 22, IV); 

19.13, No caso ,de ocorrências que possam inviabilizar a execução do ,contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto n° 11,246, de 2022, art. 22,V), 

19.14. O fiscal técnico do contrato comunicará a0 gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à-tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, V11). 

Fiscalização Administrativa 

19.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

19.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 

Gestor do Contrato 

19.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

19.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 21, II). 
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19.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

19.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

19.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 

19.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

19.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
20.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções Cabíveis , caso te constate que a Contratada 

20.1.1.1. 

20.1.1.2. 

não produzir os resultados acordados, 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

20.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

DO RECEBIMENTO 

20.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

20.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade ou 
parcialmente. 

20.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

20.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto n° 11.246, de 2022). 
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20.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 

20.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto n° 11.246, de 2022). 

20.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022) 

20.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 

20.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

20.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Mimo 

20.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou, substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

20.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

20.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

20.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

20.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

20.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

20.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

20.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

20.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

20.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

20.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

20.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

20.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, 

LIQUIDAÇÃO 

20.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 70, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

20,9.1. O prazo da que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contrataçõestjecorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 

20.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

20.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

\j( 
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20.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

20.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

20.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

20.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

20.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias; contados da finalização da 
liquidação da despega, conforme seção anterior, noS-termo4,da instrução Normativa SEGES/ME n° 
77, de 2022. 

20.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção Monetária. 

FORMA DE PAGAMENTO 

20.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

20.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

20.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

20.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

CESSÃO DE CRÉDITO 

20.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

Pinheiro - Maranhão CNPJ N. 06.200.745/0001-80 



3.00r e
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

20.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, 

de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

20.25. eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo 

20.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 
8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

20.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração (Instrução Normativa n° 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos). 

20.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado. 

21. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

21.1. O fornecedor será selecionado por meio, da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL. 

Regime de execução 

21.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

21.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

Exigências de habilitação 

21.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

21.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

21.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

21.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.bdempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

21.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

N,,\ 
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

21.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 

21.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

21.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

21.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

21.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
contratuais. 

Habilitação fiscal social e trabalhista- 11\il4":; F 
21.14, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PeSsoas 
Físicas, conforme o caso; 

21.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inClusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de,outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

21.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

21.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452. de 1° de maio de 1943; 

21.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

21.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

21.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

21.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
21.22. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade; 
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21.23. Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Notas Explicativas, termo 

de abertura e encerramento acompanhado com livro já exigíveis e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

21.24. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

21.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

21.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

21.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, 

21.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

21.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

21.30. O atendimento dos índices econômicos previstos peste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

21.30.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento, de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

21.30.2. Registro ou inscrição da•empresa licitaede junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente, que comprove 
atividade relacionada com o objeto, através do Certificado de Registro e Quitação Pessoa Jurídica 
em plena validade 

21.30.3. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 

21.30.3.1. Quanto à capacitação técnico-operacional apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação 

21.30.3.2. Os atestados/declarações deverão comprovar que a LICITANTE tenha executado 
serviços compatíveis com o objeto licitado, até a data da abertura da sessão pública; 

21.30.3.3. A fim de comprovar os requisitos exigidos anteriormente, a licitante, caso julgue 
necessário, poderá encaminhar, juntamente com os respectivos atestados/declarações, Ordens de 
Serviços (devidamente assinadas), Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes, os 
quais também poderão ser requeridos por meio de diligência; 

21.30.3.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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21.30.3.5. No caso de atestados apresentados pelo responsável técnico, os mesmos deverão 

estar regularmente registrados junto ao conselho de classe competente. 

21.30.4. QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

21.30.4.1. Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s), no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região 

da Sede da Empresa; 

21.30.4.2. Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome de Responsáveis 

Técnicos devidamente registrados e que contemple Anotação ou Registro de Responsabilidade 

Técnica — ART/RRT de serviços com características semelhantes aos descritos neste Edital e seus 

anexos. 

21.30.4.3. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

21.30.5. No caso de Compromisso de Contratação Futura por meio de Declaração de 
Contratação Futura, será exigido, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação da efetivação 
do vinculo profissional, bem como o comprovante de registro e anotação junto ao Conselho Técnico 
Competente, do profissional como Responsável Técnico da Empresa 

21.31v Sob pena de inabilitação conforme art.i.63 da lei 14,133/21, a avaliação prévia do local de 
execução dos serviços será necessária para o Conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de ° vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à, sexta-feira, das 
08h:00M1n horas às 14h:00m1n. 

21.32. Serão disponibilizados data e,,horário diferentes gos, interessados ,em realizar a vistoria 
prévia. 

21.33. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

21.34. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal, sob pena 
de inabilitação, assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

21.35. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes 

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
22.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.648.121,84 (dez milhões, seiscentos e 
quarenta e oito mil, cento e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos). 

22.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

22.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
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como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

22.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

22.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

22.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

23.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Pinheiro - MA, 13 de agosto de 2024. 

Lo 
Coordenadora do Setor de Compras 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Informações Básicas 
Processo: n° 6.401/2024 

1 - INTRODUÇÃO 

O projeto de engenharia em questão visa assegurar aos munícipes uma melhor qualidade de 
vida no que tange à trafegabilidade nas estradas vicinais dos povoados da cidade de Pinheiro 
- MA. Contudo, as contratações municipais produzem significativo impacto econômico, tendo 
em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de 
realização de políticas públicas. Neste sentido, um adequado planejamento garante 
contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente 
delineados conduz ao conhecimento de novas metodologias ofertadas pelo mercado, resultado 
na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos técnicos preliminares que visam 
assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento dos 
elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou o Projeto Básico. 
2 - OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação dos serviços 
de adequação de estradas -,vicinais poios do Município de Pinheiro - MA, processo 
administrativo no 6.401/2024 

3- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços irão atender a demanda na solução de problemas de infraestrutura das estradas 
vicinais de Pinheiro-MA, garantindo aos munícipes ti oportunidade de uma- melhor locomoção, 
segurança e saúde. Além disso, a manutenção das estradas irá proporcionar uma melhor 
trafegabilidade dos veículos de transporte motorizados ou não, como por exemplo, carros e 
bicicletas. 

4- DESCRIÇÃO DO PROJETO 
O projeto estabelece as condições técnicas a serem obedecidas na execução das obras e 
serviços, fixando os parâmetros a serem atendidos para materiais, serviços e equipamentos, e 
constituirão parte integrante dos contratos de obras e serviços. 

5- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PRAZO 

O valor estimado da contratação dos serviços é de R$ 10.648.121,84 (dez milhões, seiscentos 
e quarenta e oito mil, cento e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos) e um prazo previsto 
de 06 (seis) meses para a conclusão das obras de engenharia. 

6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, se dará por meio de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, menor preço 
global, executada pelo regime de empreitada por preço global, onde estará se empenhando para 
oferecer serviços de infraestrutura e melhorias nas condições de trafegabilidade nas estradas 
vicinais do município. 

Praça José Sarney, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.9 06.200.745/0001-80 
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A obra contemplada neste projeto será executada em diversos poios na zona rural do Município de 
Pinheiro e abrangerá a manutenção, conservação das estradas vicinais. 
Com estes serviços executados, serão oferecidas aos munícipes, melhorias em sua qualidade de 
vida, acessibilidade, condições de segurança. 
Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada 
pelos órgãos competentes, em conformidade pela legislação vigente e padrões de sustentabilidade 
exigidos nesse instrumento e no Projeto Básico. 

A prestação dos serviços de engenharia não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a administração pública, vedando-se qualquer relação entre eles que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

7- LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no mercado 
nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços por preço global, o 
que possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência 
e legalidade para requerida contratação. 

Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação planilha 
orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os valores 
unitários estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto 
básico e plantas. 

8 - IMPACTOS AMBIENTAIS 
pr-.)r 

A necessidade de Licença Ambiental de nstaíação conforme dispõe as resoluções do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente'CONAMA) n° 0016986 e n°237/1997 e da Lei n°6 938/1981 deverá 
ser providenciada pela contratada junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Os serviços tais como escavação, escoramento, esgotamento, poços - de visita, reaterro, 
pavimentação etc, seguirão as determinações constantes no Projeto Básico. A contratada deverá, 
ainda,.: respeitar as Normas Brasileiras (N BR) publicadas pele ABNT. 

9- JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter 
a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de 
um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na execução 
das obras e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a concentração 
da responsabilidade da construção e garantia dos resultados. 

Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva 
implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos 
marcos intermediários e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a 
contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado. 

10- CONTRATAÇÃO CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES 
A presente contratação ocorre de forma independente, não se vinculando a qualquer outra 

contratação para que possa surtir seus efeitos. 

11 — ALINHAMENTO COM PLANEJAMENTO 

Os serviços objeto dessa contratação serão financiados com recursos próprios com o Projeto 
Básico aprovado pela equipe técnica da Secretaria de Infraestrutura. 

• :• 
rney, 560 — Cen 



43 se 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

Para concretização das obras, foram alocados recursos orçamentários para o exercício de 2024, 
onde o valor previsto na planilha orçamentária ficou no montante de R$ 10.648.121,84 (dez 
milhões, seiscentos e quarenta e oito mil, cento e vinte e um reais e oitenta e quatro centavos). 

12— PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
A administração tomará as seguintes providências logo após a assinatura do contrato: 
• Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização das obras; 
• Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 
• Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização das 
adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

13- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
Diante do exposto, evidencia-se a viabilidade econômica e técnica da contratação serviços de 
adequação de estradas vicinais dos poios do Município de Pinheiro — MA. 

Descritos anteriormente, consoante o inciso XIII, art. 70 da IN 40 de 22 de maio de 2020, da 
SEGES/ME. O projeto atenderá as expectativas de uma melhoria significativa da qualidade de vida 
dos munícipes da cidade de Pinheiro. 

.10 
RaimunáO j'ostf) arque giranda 

Secretário Municipal cfe InftaeltrUtUra, Utbanismo e Habitação. 

halo C 
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[talo Cesar Froz Sá 
Engenheiro Civil 
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ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

/  , QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICIPIO DE PINHEIRO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

E 

Pelo presente contrato que celebram entre si, de um lado o município de Pinheiro 
-MA, por intermédio da Secretaria Municipal de  , situada na 
 Pinheiro-MA, inscrita: no CNPJ sob o n° 
neste ato representado pelo Sr. (a)   portador da cédula de 
identidade n°   SSPÍMA e do CPF  , doravante 
denominada CONTRATANTE e o(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n°  , sediado(a) na     doravante- designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a)por  nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância 
às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO lant. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação 
dos serviços de adequação de estradas vicinais dos polos do Município de Pinheiro - 
MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Descrição do objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDAD 

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD 

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

ça José Sarney, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.  06.200.745/0001-80 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ate 31 de dezembro de 2024, contados 
a partir da data de assinatura do contrato prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo á este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA SL.,1,1nONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. 0 valor total da contratação é de R$ ( 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em / / . 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 

raça José Sarney, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNN N.2 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apb-stilamentb.' 

8. CLÁUSULA OITAVA - 0E30GAÇÕES DO CONTRATANTE (art 92, X, XI XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições establilécidae.no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
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8.1.9. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ow,gesto,r, do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por 'eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal dê contratoos- bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, datei n..° 14.133, de 2021); 

9.1.13. 'Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do 'Contrato; 

9.1 .14.'Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (wl. 
92 XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, .2°, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "1', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 

da Lei n° 14.133, de 2021). F
iv. Multa: 

11.3. Moratória de,2014winte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inádimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não:: exclui; em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contrata* (art. 156 
49°. da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, Ç.7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

11.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, .8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, Ç1°, da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e -sócios com poderes de administração, à pessoa jurídiça sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado„ observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedadë"de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133. de 
2021). 

11.9. , O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade nó Cadastro Nacional de Empresas 
Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 
14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessmigrídica ,contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. ' 

12.4. O termo de extinção, sernpw que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Praça José Sarney, 560 — Centro Pinheiro — Maranhão CNN N. 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS art. 92 III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria, jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

16. ^CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 
14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, Ç,3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, 41°) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro - MA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, da Lei n° 14.133/21. 

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato administrativo foi 
lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 
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Pinheiro-MA xx, de xxxxxxxxxxx de 2024 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.401/2024 

A Prefeitura Municipal de Pinheiro-MA, com sede no(a)  , na cidade de  
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria n°  de de de 200..., publicada no de de de , 
portador da matrícula funcional n°  „ considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° /2024, publicada 
no   de  /  /200  processo administrativo n.°  , RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no 
Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Regis-tí•b:de'Preçoe para'WentUal e futura contratação 
de empresa para prestação dos serviços de adequaçãO de estradas vicinais dos poios do 
Município de Pinheiro --'MA, conforme especificado(s) no(s) item(ns)  do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação n°, /20..., que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificaçã 

o 

Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad 

eMáxima 

Quantid 

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças do Município de Pinheiro-MA. 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item n° Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem Fda- adesão, inclúsíve em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público, 

4.1.2. demonstração dê que õs valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da 
ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de 'preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e ,observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem corne e previsão no plano plúrianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeito. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 
2021 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante "tileis bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa sejaAceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

I RA NA 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com arealiciade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6: O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos dedorrentes•da ata de registro de pecas sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRAQAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
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observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
n°11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção cio registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto 
n°11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 
a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, 2 presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houves). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerentiador e representante(s) legtil(is) do(S) fornecedor(s) 

registrado(s) 

Pinheiro - Maranhão CNN N. 06.200.745/0001-80 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO ESCOPO DA OBRA 

1.0 OBJETO 

Este Memorial Descritivo compreende um conjunto de discriminações 

técnicas, critérios, condições e procedimentos estabelecidos para a Adequação 

de Estradas Vicinais de Poios do Município de Pinheiro/MA. 

2.0 FORMA DE EXECUÇÃO 

Os serviços e obras discriminados serão realizados, sob regime de 

Contrato de Empreitada à Preço Global. 

O caderno de Encargos composto por Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico Financeiro, Memorial Descritivo dos Serviços e Projeto 

Arquitetõnico, ficará fazendo parte integrante do Contrato. 

O Construtor assumirá integral responsabilidade pela boa execução e 

eficiência dos serviços que efetuar de acordo com o Caderno de Encargos e 

demais documentos técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da 

realização de ditos trabalhos. 

3.0 PRAZO DE EXECUÇÃO 

Será de 180 (cento e oitenta) dias, o prazo global para a execução da 

obra. 

Considerar-se-à para efeito de contagem do Prazo de Execução a data 

de assinatura da Ordem de Serviços. 

O Contratado executará toda a obra e serviços convencionados dentro do 

prazo fixado, obrigando-se a entregar ao termino desse prazo, ditos serviços e 

obra inteiramente concluídos. 
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4.0 FORMAS DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será realizado através de medições efetuadas 

pela Fiscalização no decorrer da obra e após a conclusão dos serviços. Tais 

medições deverão ser fundamentadas em solicitação de medição pela 

Contratada a qual deverá apresentar relação completa dos serviços executados 

dos quais solicita a medição. 

5.0TAXAS E EMULOMENTOS PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

Correspondem aos custos com que o Contratado terá que arcar para 

obter dos órgãos públicos competentes todas as licenças e liberações referentes 

à obra. 

Para efeito de fiscalização, o Contratado deverá providenciar e manter 

em obra os seguintes documentos: 

• Alvará de construção; 

• Registro da obra no INSS; 

• ART — Anotação de Responsabilidade Técnicas. 

6.0 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1 CARACTERISTICAS DO PROJETO 

Largura da Faixa de Domínio = 5,00 metros 

NOTA: Os serviços de recuperação da estrada serão executados no 

interior das faixas de domínio já definidas e os corpos estradais serão 

executados segundo as especificações técnicas. Será feita in loco uma avaliação 

do terreno natural para a marcação das faixas a serem desmatadas. Toda e 

qualquer situação que inviabilize ou promovam substanciais alterações no 

projeto, deverá ser executado novo eixo estradai, e submetido ao setor 

competente para tal aprovação. 
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6.2 PLACA INDICATIVA DA OBRA 

Deverá ser alocada uma placa de identificação da obra conforme as 

seguintes orientações: 

• As dimensões mínimas da placa deverão ser de 1.5 m x 3.0 m; 

• Tanto as letras (fonte anal) quanto os logotipos, deverão ter 

tamanhos proporcionais ao tamanho da placa; 

• As cores das letras deverão ser de tonalidade escura em contraste 

com o fundo claro; 

• A placa deverá conter o nome da obra, prazo de execução, valor 

total e logotipo do órgão contratante; 

• A placa deverá permanecer no local até a inauguração da obra. 

6.3 INSTALAÇÃO DE CANTEIRO DE OBRAS 

O local para instalação do canteiro de obras será estudado em comum 

acordo com a Fiscalização, sendo localizado de forma a atender a obra, se 

possível sem a interferência com a execução dos serviços. As localizações das 

instalações provisórias devem, obrigatoriamente, levar em consideração o fluxo 

de entrada e saída de materiais e pessoal, bem como as demais atividades que 

se desenvolvem no entorno da obra. Será executado para esses fins, um 

barracão de 30 metros quadrados. 

6.4 LIMPEZAS DO TERRENO 

Serviços que objetivam a remoção das obstruções naturais ou artificiais, 

tais como arbustos, tocos, raízes, camadas de terra vegetal ou materiais 

orgânicos, entulhos, matacões, etc., que porventura existem na área destinada 

à melhoria do corpo da estrada, platôs e naquelas áreas a serem utilizadas em 

função da obra. 
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Os materiais resultantes desta operação deverão ser transportados para 

locais previamente destinados para este fim, ou dispostos ao longo do corpo da 

estrada, quando se tratar de material composto de terra vegetal. Nesses 

referidos serviços serão utilizados retro escavadeira, escavadeira hidráulica, 

caminhão basculante e motoniveladora de acordo com a necessidade o que 

facilita no mesmo momento a execução da inclinação de talude. 

A coleta, carga, transporte, descarga e acomodação dos blocos de rocha, 

que é a sobra de material do serviço de revestimento primário, para um local 

indicado para sua utilização ou na lateral da estrada desde que não prejudique 

a drenagem ou a estética do local. A classificação da limpeza está demonstrada 

na planilha orçamentária. 

6.5 EQUIPAMENTOS 

Deverão ser utilizados equipamentos do tipo motoniveladora, tratores de 

esteira, escavadeira-hidráulica, rolo compactador, retro escavadeira, caminhões 

basculantes. 

A execução se dará mediante a remoção dos materiais insersiveis, sendo 

dispostos ao longo do trecho da estrada ou transportados e dispostos em bota-

fora locados ao longo do trecho. 

6.6TERRAPLANAGEM 

Consiste basicamente, nos serviços de terraplanagem para realização de 

corte e aterros. 

6.6.1 CORTE 

São segmentos da estrada que exigem escavação do material constituinte 

do terreno natural, ao longo do eixo e no limite da seção do projeto que define o 

corpo da estrada. As operações de corte, quando previstas em projeto 
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compreendem: Escavação e carga dos materiais do terreno natural, incluindo 

nos trechos novas conformações da plataforma, sarjeta, leira e bigode. 

Escavação e carga dos materiais das seções em corte, até a largura indicada no 

projeto, completada por observações durante a execução do serviço; Transporte 

dos materiais escavados para aterros ou bota-foras; 

6.6.2 MATERIAIS 

Os materiais decorrentes dos cortes serão considerados como: Material 

comum: Compreendendo solos em geral, mutações, placas soltas de rochas ou 

fragmentos de rochas, e demais materiais que possam ser removidos com 

lamina de trator de esteira ou escavadeira, sem ser necessário a sua 

fragmentação através de explosivos. Os volumes do projeto foram obtidos 

através das áreas definidas entre o relevo atual e o nivelamento da plataforma, 

estando incluída a retirada da camada referente à limpeza do terreno natural. 

Rocha (material de 3a categoria): Compreende os materiais que necessitam o 

emprego de explosivo ou rompedor para serem extraídos e reduzidos, de modo 

a possibilitar o seu carregamento e transporte. 

NOTA: No momento da execução, o volume de material em excesso que 

resultem bota-fora, de preferência e quando possível, deverá ser integrado aos 

aterros, constituindo alargamento da plataforma. 

6.7 MELHORIAS NAS ESTRADAS 

Consiste nos serviços de terraplanagem para o alargamento da 

plataforma, conformação da plataforma ou implantação de sarjetas. 

6.7.1TERRAPLANAGEM PARA ALARGAMENTO DA PLATAFORMA 

Serviço realizado nas estradas existentes a serem recuperadas, 

composto de cortes, aterros, desmatamento, destoca e limpeza, que devem ser 

executados conforme descrição no item serviços de Terraplanagem. 
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6.7.2.CONFORMAÇÕES DO SUBLEITO 

Consiste na regularização da pista de rolamento através de cortes ou 

aterros, compensações laterais, abaulamento transversal (3%) ou declividade 

única de 2 a 3%, de modo a permitir a drenagem das águas superficiais, e na 

execução de valetas laterais (sarjetas) nos cortes e !eiras nos aterros. Os 

serviços de conformação de plataforma aplicam-se, sem se limitar, aos trechos 

de estradas existentes a serem recuperadas. 

6.8 IMPLANTAÇÃO DE SARJETAS 

Estão incluídos no item Conformação de subleito, os serviços de 

implantação de sarjetas nas bordas do corpo da estrada que serão considerados 

como melhoria de estradas pré-definidas no projeto, os pontos para a execução 

de escoamento das águas, ou seja, os pontos onde deverão ser executados os 

bigodes. 

6.8 REVESTIMENTOS PRIMÁRIOS 

O revestimento primário define-se como uma camada de "cascalho", 

compactada com espessura de 0,12m, sobre a plataforma devidamente 

conformada, incluindo-se a escavação e a carga do material. A localização da 

jazida de "cascalho" está definida pelo projeto ou durante o período de execução 

se constatado novos locais. Nos trechos de melhoria onde não houver 

necessidade dos serviços de terraplanagem e onde o revestimento primário 

existente estiver em boas condições, poderá ser eliminada a execução deste tipo 

de serviço totalmente ou parcialmente reduzindo a camada a ser aplicada, desde 

que o resultado final seja uma camada com espessura de 0,12m de cascalho. 

6.8.1 EXECUÇÃO 

7 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E HABITACAO 

Uma vez atingindo o nivelamento de terraplanagem de projeto, deverão ser 

iniciados os serviços de revestimento primário, com material adequado da jazida. 

O material proveniente da jazida deve ser depositado sobre a plataforma com 

espaçamento suficiente, a fim de se obter, após o espalhamento, a espessura 

final de 0,15m, para posterior compactação. Em todos os trechos considerados 

acabados deverá ser efetuada a limpeza do material não servível ao 

revestimento, tais como pedras e demais entulhos, para que não haja prejuízo 

quanto ao aspecto visual e ao escoamento das águas superficiais. 

6.9 SERVIÇOS DE DRENAGEM 

Estes serviços se aplicam à construção de dispositivos para escoamento 

das águas superficiais (sarjetas) conduzindo-as para locais de drenagem natural. 

6.9.1 CONSTRUÇÃO DE BUEIROS 

Através do levantamento in loco, ficou constatado que se faz necessário 

à execução de bueiros, pois são insuficientes para a drenagem das águas das 

chuvas. O aterro das laterais do tubo será com o material escavado, desde que 

este seja de boa qualidade. 

6.9.2 BIGODES OU SANGRADOUROS 

São dispositivos de drenagem que conduzem ao talvegue natural às 

águas das sarjetas e/ou de outros dispositivos, devendo-se evitar o deságue 

diretamente nas áreas de plantio e nos terraços. 

6.9.3 SARJETAS 

8 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E HABITACAO 

São dispositivos de drenagem executados no bordo da plataforma da 

estrada, ou no pé do corte, que objetivam coletar as águas de escoamento 

superficial, conduzindo-as para um talvegue natural ou bueiro. 

6.9.4 VALAS DE ESCOAMENTO 

São canais abertos foras no corpo da estrada, com a finalidade de dar 

continuidade ao escoamento superficial das saídas de bueiros, bigodes ou 

outros dispositivos de drenagem, até o talvegue natural ou drenagem prevista no 

projeto. O deságue não poderá ser diretamente em áreas destinadas a 

agricultura. 

Pinheiro-MA, 29 de maio de 2024. 

halo C 
E 

89281-7 
ítalo Cesar Froz Sá 

Engenheiro Civil 
CREA: 112189281-7 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO FORTALEZA 
OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (PÓLO FORTALEZA) 

TRECHO: FORTALEZA A BACABAL A PORÃO DOS PIRRÓS A TATUZINHO A ALTAMIRA A SANTANA DOS PRETOS - 
FORTALEZA A SÃO RAIMUNDO A C000(26,90 km) 
LOCAL: MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

ITEM COMO 

.— 

IPREÇO i.INITÁR" 

' 
., (PM BOI 

1.1 

SERVIÇOS ~ANNA ,s 

6,00 

19 Oel 16 

00004813 

PLACA DE OBRA (PARA 
CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA 
GALVANIZADA *N. 22*, 
ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2*M (SEM 
POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 250,00 310,58 1.863,48 

1.2 
COMP- 

61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
Composições 

Próprias 
UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 S05088 
Barracão para Obr de Mé 
Reaproveitam

as
vezesdio Porte 

ento 
2 

ORSE m2 30,00 250,14 310,75 9.322,50 

2 

2.1 

DESMATANIEWO . ., 

Ne 
2I:245,00 ' 

28 245 00 
DESMATAMENTO 
DESTOCAMENTO DE ÁRVORE E 
LIMPEZA 

SEINFRA M2 80.700,00 0,28 035 53161 

REGULARIZAÇÃO 
um 

DO SUEI-LEITO 

SEINFRA M2 134 500,00 0,10 0,12 

46A20,00 

16,140,00 3.1 C3232 
RECONFORMAÇÃq/PATROLAGEM 
DA PLATAFORMA ' 

3.2 
COM- 

n7027ni1 
ENVALETAMENTO , BIGODES E,, 
SAtr/A. LATERAiS 

Composições 
Próprias 

53 80000 
, 0,48 0,60 37,280 00 

4 REVESTIMENTO PrOVIÁRIC 972,00 

31.200,00 4.1 C3180 r'DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 60.00000 O 42 0,52 

4.2 S02524 

Escavação e carga com trator cie 
esteiras com lâmina e carregadeira, 
de material de 1a categoria ou de 
jazida 

ORSE m3 26.900,00 5,79 7,19 193.411,00 

4.3 C2987 
COMPLEMENTAÇAO DE 
TRANSPORTE EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 

SEINFRA M3xKM 161.400,00 1,34 1,66 267.924,00 

4.4 COM- 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO 
(COM MOTONIVELADORA 140 HP) 
MATERIAL 1A. CATEGORIA 

Composiçes õ
Próprias 

M3 26.900,00 5,43 6,75 181.575,00

4.5 C3145 
COMPACTAÇÃO DE ATERROS 
95% P.N 

SEINFRA M3 26.900,00 4,81 5,98 160.862,00 

V?,41-94,T , 1j,* _ 930698 16 . . . - 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SANTA PACAS 1 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO PACAS I) 

TRECHO: MARANHÃO NOVO A MACAPAZINHO A PEDRINHAS A FORQUILHA I A RIBEIRÃO DE CIMA- MA-006 A PAMPILHOSA A 
ESTRADA GRANDE - MACAPAZINHO A AGUAS BOAS(26,80 Km) 

LOCAL: 

ITEM 

MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

1.863,48 1.1 

SÉ 

00004813 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 
22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM 
POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 310,58 

1.2 COMP- 
61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Composições 

Próprias 
UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 

2.1 

S05088 

C3161 

.. 

Barracão para Obras 
vd

ezese Médio Porte 
Reaproveitam ento 

2 
ORSE m2 

M2 

M2 

30,00 

80.400,00 

134.000,00 

250,14 

0,28 

310,75 

0,35 

0,12 

9.322,50 

28.140,00 

16.080;00 

DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE 
ÁRVORE E LIMPEZA 

SEINFRA 

SEINFRA C3232 RECONFORMAÇ OfDATROLADEM DA 
PLATAFORMA 

0,10 

COM- 
67627631 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS ComposiçõeS .. 
LATERAIS Próprias 

53,800,00 0,48 0 32.160,00 

4.1 

ROJES 

L2160 DESMATAMENTO DE'JAZIDA 60.000,00 .8,42 0,52 31.200,00 SEINFRA M2 

4.2 S02524 
Estavação e carga com trator de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 
1* categoria ou de jazida 

ORS E rr13 26.800,00 • ..5,79 7,19 192.692,00 

4.3 C2987 
COMPLEMENTAÇÃ6 DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 

SEINFRA M3xKM 160.800,00 1,34 1,66 266.928,00 

4.4 
COM- 

93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

 Composições
Próprias tve 26.800,00 5,43 6,75 180.900,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÂO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 26.800,00 4,81 5,98 160.264,00 

arney, 660- Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SANTA PACAS II 
OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO PACAS II) 

TRECHO: PACAS - ESTRADA NOVA A BOA VISTA A MIRANDA A CERRO A ESTACON - BOA VISTA A ESPIRITO SANTO A VITÓRIA 
DOS BRAGAS - PACAS A PRACINHA - MA-006 A RIBEIRAO DO MEIO( 22,50 KM) 

LOCAL: 

ITEligk 

MUNICIPIO DE PINHEIRO 

..-rwriva-..

LACA DE 
IVIL) EM 
DESIVADA, 
OSTES PARA 

- MA. 

SINAPI M2 

O ‘" 

.z. .:, 

1.1 00004813 

OBRA (PARA CONSTRUCAO 
CHAPA GALVANIZADA *N. 

DE *2,4 X 1,2*M (SEM 
22*, 

FIXACAO) 

6,00 250,00 310,58 1.863,48 

1.2 COMP- 
61001994 DMINISTRAÇÃO DA OBRA  Composições 

Próprias UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 

3.1 

S05088 

C3161 

• C3232 

arracão para 
eaproveitam 

DESMATAMENTO 
ARVORE E 

§, 

RECONFORMAÇ 
PLATAFORMA 

Obras de M 
ento vezesédio Porte2 

DESTOCAMENTO DE 
LIMPEZA 

• 0/PATROLAGEM A 

ORSE 

SEINFRA 

SEINFRA 

m2 

M2 

30,00 

67.500,00 

112,500,00 

250,14 

0,28 

O 1U 

310,75 

0,35 

0,12 

9.322,50 

23.625,00 

13.500,00 

3.2 

ei= 
4.1 

COM- 
67627631 

C3160 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS 
LATERAIS 

DESMATAMENTO DE JAZIDA 

Composições 
Próprias' . 

SEINFRA M2 

45.000,00 

75 0‘00".0tY 

0,43 

0:42 

0.60 

0,52 

27.000,00.

39.000,00 

4.2 S02524 ..
Escava* e carga com trator de esteiras 
cgai lâmina e carregadeira, de material de 1a 
°Maioria ou de "azida 

ORSE m.3 22 500,00 5,79 7,19 161.775,00 

4.3 C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 135.000,00 1,34 1,66 224.100,00 

4.4 COM- 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

Composições 
Próprias

ui, 
22.500,00 5,43 6,75 151.875,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 22.500,00 4,81 5,98 134.550,00 

S Sarney, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SANTA PARAÍSO 
OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO PARAÍSO) 

TRECHO: TABOQUEIRO -A SÃO BENEDITO A URUCURANA - SÃO BENEDITO A SANTA CRUZ - PARAISO A MORADA NOVA A 
SANTA ROSA A RUMO DOS AMARAL - SANTA ROSA A ROQUE - RUMO DOS AMARAL A SANTA MARIA - URUCURANA A AGUA AZUL 
- SANTA MARIA A PERICUMÃ DOS ARAUJOS (28,0Km) 

LOCAL: 

EreM ' 

MUNICIPIO DE 

, 

PINHEIRO 

PLACA 
CIVIL) 
22*, ADESIVADA, 
POSTES 

- MA. 

. .w

1.1 00004813 

DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
EM CHAPA GALVANIZADA *N. 

DE *2,4 X 1,2*M (SEM 
PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 310,58 1.863,48 

1.2 COMP- 
61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

 Composições 
Próprias UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 

2 

2.1 

3 

3.1 

S05088 

ATA . -, 

C3161 . 

REe 

C342 

Barracão para Obras de Médio Porte 
Reaproveitamento 2 vezes 

DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE 
ÁRVORE E LIMPEZA 

* ,.. 

RECONFORMA 0/PATR LA EM 
PLATAFORMA 

ORSE 

emeni
SEINFRA 

m2 

M2 

30,00 

84.000,00 ., ,..,. 

140 000.00 

250,14 

0,28 

0,10 

310,75 9.322,50 

0,35 

0,12': 

29.400,00 

16.800,00 

3.2 COM- 
n7827831 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS ,.— LATERAIS 
Composições 

•Própriat • . 56.000,00 0,48 0,60. 33.600,00 

4.1 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO . 088.580,00 

C3160 • DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 96.000,00 0,42 0,52 49.920,00 

4.2 S02524 
Escavação e carga com tratar de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 
1a categoria ou de jazida 

ORSE m3 28.000,00 5,79 7,19 201.320,00 

4.3 C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 168.000,00 1,34 1,66 278.880,00 

4.4 COM- 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

Composições 
Próprias

kis
28.000,00 5,43 6,75 189.000,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 28.000,00 4,81 5,98 167.440,00 

985.421,16 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO PORÃO GRANDE 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO PORÃO GRANDE) 

TRECHO: PORÃO GRANDE A FIDEL A BARRO VERMEÇHO A PERICUMÃ DOS ARAUJOS A PONTA DO LAGO ALIVRAMENTO - PONTA 
DO LAGO A CACHOERIRA - COCO A PORÃOZINHO A MANGUEIRÃO A ALTO BONITO A PERICUMÃ DOS QUEIROIS A SERRARIA A 
SERRARIINHA A CABO DE FERRO - SÃO MARCOS A VIVEIRA PORÃO GRANDE A QUADRA 11 (42,90 KM) 

LOCAL: 

ITEM- 

MUNICIPIO 

, :C..

DE PINHEIRO - MA. 

310,58 1.863,48 

1 - 

1.1 00004813 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. *, 

22STES ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2*M (SEM PO
PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 

1.2 COMP- 
61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

 Composições 
Próprias 

UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 S05088 
Barracão para Obras de Médio  Porte 
Reaproveitamento 2 vezes ORSE m2 30,00 

128.700,00 

214:S00,00 

250,14 

0,28 

0,10 

310,75 

0,35 

0,12 

9.322,50 

45.045,00 

. ,. 
25.740,00 

2 : tES 

2.1 

3.1 

C3161 

REG 

U3232 

DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE 
ÁRVORE E LIMPEZA 

RECONFORMAÇÃO/PATROLA . SEINÉRA - 11,1 PLATAFORMA 

3.2 

4 

4.1 

COM- 
67627631 

•-RE`V : Øs 

c3160 
• 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS Composições 
LATERAIS • •Pró rias ..,•-. 

DESMÁTÁMÈNTO DE JAZIDA SEINFRA 
,... • 

M 

M2 • 

—: 
85.800,00 48 

, 70.000,00 ,•• 0,42 

0,60 

0,52 

51.480,00. 

36A00,00 

4.2 

.1.. 

S02524 • 
Esçavação e carga com trator de esteiras com 
lâmina e carregadeira, de material de 18
categoria ou de jazida 

ORSE m3 42.900,00 5,79 7,19 308.451,00 

4.3 C2987 
COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 

SEINFRA M3xKM 566.280,00 1,34 1,66 940.024,80 

4.4 C - OM 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 1A. 
CATEGORIA 

Composições 
Próprias M' 42.900,00 5,43 6,75 289.575,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 42.900,00 4,81 5,98 256.542,00 

,,,,te ':li '.»'.13'.. ,,i± 

, 
-'1..912,318,94 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SANTA VITÓRIA 
OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO SANTA VITÓRIA) 

TRECHO: MONTES CLAROS A AVE MARIA - AVE MARIA A PARAIS° GAMA - AVE MARIA A BOA UNIÃO A ILHINHA A ILHA DE FORA 
- BOA UNIÃO A MONTE PIO -SANTA VITÓRIA A GATURAMA - CHORINHO A SANTA ROSA A URUCUZAL A N. JERUZALEM - SANTA 
VITORIA A SANTA SOFIA A BELO MONTE - SANTA SOFIA A ESTIVA (57,50 km) 

LOCAL: MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

inm,
.-, 

ctowto +. , 
13D1 COM BOI 

SERVIÇOS PREL1MINÀNRES 19.061,16 

1.1 

PLACA DE OBRA (PARA ÇONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 00004813 

22*, 
ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2*M (SEM 
POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 310,58 1.863,48 

1.2 COMP- 
61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA Comp ões osiç 

Próprias UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 Barracão para Obras de Médio Porte S05088 
Reaproveitamento 2 vezes ORSE m2 30,00 250,14 310,75 9.322,50 

DESMATAMENTO 60,375,00 

2.1 C3161 DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE 
ARVORE E LIMPEZA SEINFRA M2 172.500,00 0,28 0,35 60.375,00 

REGU1ARIZA Ot frO. , 7 103.$00,00 

3.1 r -v? 2 
' 

RECONFORmAy,()/PATRULAGEM DA 
PLATAFORMA - SEINFRA M2 287.500,00 0,10 0,12 34.500,00 

3.2 COM- 
r.7i-270 1 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS 
LATERAIS 

Composições
Próprias 

M 11500000. , 0,48 0,60 6900000 

4 REVESTIMENTO PMÀR1 
,... --..,..., i7 r t 

4fl110000 

4.1 C3160 -DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 25,0 ‘ 0424 0,52 13.000,00 

4.2 S02524 
' Escavação e carga com trator de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 1* 

categoria ou de jazida 
ORSE m3 57.500,00 5,79 7,19 413.425,00 

4.3 C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 345.000,00 1,34 1,66 572.700,00 

4.4 COM- 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

Composições 
Próprias

ro, 
57.500,00 5,43 6,75 388.125,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 57.500,00 4,81 5,98 343.850,00 

,914.036,16 

Praça sê Sarney, 560- Centro Pinheiro Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SANTO ANTONIO DOS CARVALHOS 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO SANTO ANTONIO DOS CARVALHOS) 

TRECHO: CUTIDIBA A FÉ EM DEUS A SANTO ANTONIO A ANGELIM A SÃO PAULO DOS LOBATOS - ANGELIM A RUMO DOS ABREUS A 
ESPERIMENTA A FLORESTA - RUMO DOS ABREUS A CUBA A BANCO DE AREIA - SANTO ANTONIO A ESTRELA A ESPIRITO SANTO 
ESTRELA A BACURI (34,60 KM) 

LOCAL: MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 
, . 

,1%i 
---, 

MO , 

àbi COM EM 

1.1 

„ 

310,58 

19:061,16 

1.863,48 00004813 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, 
ADESIVADA, DE*2,4 X 1,2* M (SEM 
POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 

1.2 COMP- 
61001994 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA  Composições
UN

Próprias 
1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 S05088 Barracão para Obras de Médio  Porte 
Reaproveitamento 2 vezes ORSE m2 30,00 250,14 310,75 9.322,50 

2 DSMA1AM$T , 

SEINFRA M2 103.800,00 0,28 

l3330,00 

2.1 03161 DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE 
ARVORE E LIMPEZA 0,3; 36.330,00 

REGO Ç O 82.2S00 

4 

3.2 

C3232 

COM- 
67627631 

RECONFORMAEAD/PATROLAGEM DA 
,PLATAFORMÂ SEINFRA M2 173,000 00 Ó,10 0,12 20.760,00 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS 
LATERAIS 

Composições 
Própria s'i— M 69 200 00 0,48 0,60 41.520,00 

4 

4.1 

REV 
i 

1,016.24 0 

03160 DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 70.000,00 0,42 0,52 36.400,00 

4.2 S02524 
Escavação e carga com trator de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 1a 
categoria ou de jazida 

OHSE m3 34.600,00 5,79 7,19 248.774,00 

4.3 C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 207.600,00 1,34 1,66 344.616,00 

4.4 
COM- 

93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

Composições 
Próprias M3 34.600,00 5,43 6,75 233.550,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 34.600,00 4,81 5,98 206.908,00 

'Wkt.' ct :In, .187.919 16 

Praça José Sarney, 560 Centro Pinheiro - Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO SÃO CAETANO 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO SÃO CAETANO) 

TRECHO: CAMPO DE ANA - ESPERANÇA A PEDRINHAS A ÁGUAS BOAS - OITEIRO A BANDEIRA BRANCA A TIGIDOR A VITORINHA - 
TIGIDOR A SÃO CAETANO A ANDIROBAL- SÃO CAETANO A ILHA DOS AMORES - SÃO CAETANO - BENFICA (32,90KM) 

LOCAL: MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

(TEM' 
_Bot com etil 

SERVIÇG 'f'REL41W4ÁRES 19.061,16 

1.863,48 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
ALVANI DA *(SEM N. CIVIL) EM CHAPA G ZA

22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M 
POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 310,58 1.1 00004813 

1.2 
COMP- 

61001994 
ADMINISTRAÇÃO DA OBRA  Composições 

Próprias 
UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 S05088 
Barracão para Obras de Médio Porte 
Reaproveitamento 2 vezes 

ORSE m2 30,00 250,14 310,75 9.322,50 

OESMATÁkiraNTO., '• , 34414,00 

DESMATA M E NTO DESTOCAMENTO DE 
ARVORE E LIMPEZA 

SEINFRA M2 98.700,00 0,28 0,35 34.545,00 2.1 C3161 

3.1 

TERRAPLENAGEM 216.930,00 

135.555,00 

ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE 
DE MATERIAL DE 10 CATEGORIA, COM 
P Á CARREGADEIRA, DMT ATÉ 51 A 200 
m 

SINAPI M3 10.500,00 10,39 12,91 90082 

3.2 C3146 COMPACTAÇAD DE ATERROS 100% P.N SEINFRA M3 10.500,00 4,94 6,14 64.470,00 

3 3 
100574 ESPALHAMENTO DE ,MATERIAL DE 1A 

C ATEGORIA C MOTONIVELADORA SINAPI M3 10.500,00 1,30 1,61 16 905 00 

59.220,0-0 à004,- 0115 T 4 

4 

REGLIÉAR OÃO,60 

RECONFORMAÇAO/PATROLACEM  DA
SEINFRA PLATAFORMA M2 164.500,00 0,10 0,12 19.740,00 C3232 

3.2 COM- 
67627631 

ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS 
LATERAIS 

Composições 
Próprias M 80000 65. , 

048 
, 

0,60 39.480,00 

4 

4.1 

REVESTIMENTO 

, 

~0 . X#81.212,0-0 
. - 

4.160,00 C3160 DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 8.000,00 0,42 0,52 

4.2 S02524 
Escavação e carga com trator de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 
1a categoria ou de jazida 

ORSE m3 32.900,00 5,79 7,19 236.551,00 

4.3 C2987 
COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE 

SEINFRA M3xKM 197.400,00 1,34 1,66 327.684,00 

4.4 COM- 
93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

i Composções 
Próprias

M° 32.900,00 5,43 6,75 222.075,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 32.900,00 4,81 5,98 196.742,00 

' .WF -, .316 Mie 

, 560 Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

POLO VILA FILUCA 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA (POLO VILA FILUCA) 

TRECHO: ENSEADA A APERTADO - BUBALINA A CANARANA A OLHO D'AGUA - ESTRADA DE PACAS A RIBEIRÃO SITIO(11,80 KM) 
LOCAL: MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE ' D CattMeT. 
PREÇO UNITÁRIO 

1301 'COAI CM 

SERVMiS E 19.061,18 

1.1 00004813 

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO 
CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 
ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2*M (SEM 

22*, 

POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 6,00 250,00 310,58 1.863,48 

1.2 
COMP- 

61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
 Composições 

Próprias UN 1,00 6.339,19 7.875,18 7.875,18 

1.3 S05088 
Barracão para Obras de Médio Porte 
Reaproveitamento 2 vezes ORSE m2 30,00 250,14 310,75 9.322,50 

2 1 

DESMATAMENTO 

( 3161 DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE : SEINFRA M2 35.400,00 0,28 0,35 

12,39e,00 

12.390,00 

3 REGULARIZAÇÃO DO SUE1-LEITO 

SEINFRA M2 59.000,00 0,10 0,12 

21.240,00 

3.1 C3232 RECONFORMAÇAO/PATROLAGEM DA 
PLATAFORMA 7.080,00 

3.2 COM- 
67627631 

, ENVALETAMENTO BIGODES E SAIDAS , , 
LATERAIS " 

Composições 
Própria 

M 23.60000 , 048 , 0,60 14.160,00 

4 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 886.157,60 
.. . 

4.1 
_ 

C3160 DESMATAMENTO DE JAZIDA SEINFRA M2 139.500,00 0,42 0,52 72.540,00 

4.2 S02524 
Escavaçao e carga com trator de esteiras 
com lâmina e carregadeira, de material de 18
categoria ou de jazida 

m3 11.800,00 5,79 7,19 84.842,00 ORSE 

4.3 C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE 
EM CAMINHÃO BASCULANTE SEINFRA M3xKM 155.760,00 1,34 1,66 258.561,60 

4.4 
COM- 

93209963 

ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM 
MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 
1A. CATEGORIA 

 Composições 
Próprias 

M3 11.800,00 5,43 6,75 79.650,00 

4.5 C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N SEINFRA M3 11.800,00 4,81 5,98 70.564,00 

, .1 ,VMPRYST ,4 * „. 10.848,78 

sé Sarney, 560- Centro Pinheiro -Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

1.1. 00004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE ''2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA 

FIXACAO) (M2) 

ataterial toNTe 

SINAPI 

e, 0 ' eÊ firE0OWE4MO TOTAL 
.---1 

00004813 PLACA DE OBRA WARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 
*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

M2 1,00000000 250,06 250,00 

TOTAL Material: 250,00 

VALOR: 250,00 

VALOR COM ENCARGOS: 250,00 

VALOR BDI (24.23%): 60,58 

VALOR COM BDI: 310,58 

1.2. COMP-61001994 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA (UN) 

Mis de Obre coes Encargos Compternenlires 
, .. 

_ . o5611618*ye P8E40 ~ARO: TOTAL 

90776 ENG AP, i=, E , ,AD( , , ,ERAI OM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI 72,31970000 31,00 2.241,91 

90778 ENGENHEIRO , . IL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENT/.. 

SINAPI H 32,00000000 128,04 4.097,28 

( 

TOTAL Mio de Obra com Encargos 
Complementares: 

6.339,19 

VALOR: 6.339,19 

VALOR COM ENCARGOS: -6.339,19 

. VAtOM,  BOI (2413%): •. 1.535,99 

VALOR COM BDI: 7.875,18 

1.3. S05088 Barracão para Obras de Médio Porte Reaproveltarnento 2 vezes (m2) 

Ser,co g 

ORSE un 

'et,;±=m, e _ 

0,01150000 

iàèrrArao 

21.754,89 

"TOTAL 

250,18 S00054 Barracão para escritório de obra porte médio s=43,56M2 c.c>rn Materiais novos 

TOTAL Serviço: 250,18 

VALOR: 250,14 

VALOR COM ENCARGOS: 250,14 

VALOR BDI (24.23%): 60,61 

VALOR COM BDI: 310,75 

1.4. CPU-MOB12 Mobilização! Desmobilização de pessoal eequipamentos (KM) 

rbeltE 0P5540 winmoa 

' 

rtrrAL 

INS-681495 
_ 

CAMINHA° C/GUINCHO 6T, MOTOR DIESEL 136HP, MUNCK t5omporriçÔes KM 0,19000000 252,00 4(88 *

TOTAL Equipamento: 47,88 

Mi. de Obre É-0875 1.$1AntO1JritTAPIO TOTAL 

Irtrb-b 1.1.1 ibu MOTORISTA Composições - und - 0,00900000 1,200,00 10,80 

TOTAL Mio de Obra: 10,80 

Transporte MO 1,914191810 TOTAL 

Praça José Sarney, 560 -Centro Pinheiro - Maranhão CNP! N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

INS-622528 CAMINHAO TOCO C/ CARROCERIA MADEIRA FIXA CAP. CARGA * 6 A 8T* 
(INCL MANUT/OPERACAO) 

Composições KM 0,01900000 43,35 0,82 

TOTAL Transporte: 0,82 

VALOR: 59,50 

VALOR COM ENCARGOS: 59,50 

VALOR BDI (24.23%): 14,42 

VALOR COM BDI: 73,92 

2.1. C3161 DESMATAMENTO DESTOCAMENTO DE ARVORE E LIMPEZA (M2) 

,= . É 

SEINFRA H 

e , ..., 
0,00000000 

PMSOO teaT . -. - 
93,1931 

TOTAL 

0,0000 10666 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHI) 

10779 TRATOR DE ESTEIRAS C/LAM1NA E ESC. HP 155 (CHP) SEINFRA H 0,00088183 277,5820 0,2448 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 0,2448 

Mão d• L>Lãra FOME 
- 

$4!fi NiTAIRSO TOTAL 

1254:3 ritH . E NIE SEINFI-OA H 0,00176367 18,4600 u,0328 

TOTAL Mão de Obra: 0,0328 

VALOR: 0,28 

'VALOR COM ENCARGOS: 0,28 

VALOR HEN (24.23%): 0,07 

VALOR COM BD): 0,35 

o 
3.1. 5501901 
carregadeira 

EQUIPAMENTOS 

Escavação0arge e transporte de material de 1' categoria - DMT 
e carninhao'basculante de 14 m' (ml 

: 

de 50 a 200 ITI - caminho de serviço em revestimento primário - COM 

CUSTO 
Ft)0 

E9667 Caminhão basculante com capacidade de 14 m' - 188 kW 3,00000000 0,9500 0,0500 292,3360 98,4784 847,9293 

E9511 Carregadeira de pneus com capacidade de 3,40 m' - 195 kW 1,00000000 1,0000 0,0000 436,3771 213,3992 436,3771 

E9541 Trator sobre esteiras com lamina - 259 kW 1,00000000 1,0000 0,0000 751,8896 300,7665 751,8896 

TOTAL EQUIPAMENTOS: 2.036,1960 

mAo ce OBRA ~SUMO HORA tUSTO 
HORÁRIO 

P9824 Servente h 1,00000000 20,4869 20,4869 

TOTAL MÁO DE OBRA: 20,4869 

Custo Horário da Execução: 2.056,6829 

Produção da Equipe: 243,82000 

Custo Unitário da Execução: 8,4353 

Custo do FIC (0,02663): 0,2244 

Custo Direto Total: 8,6597 

VALOR: 8,66 

VALOR COM ENCARGOS: 8,66 

VALOR BDI (24.23%): 2,10 

VALOR COM BDI: 10,76 

a José Sarney, 580- Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

3.2. C3146 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 100% P.N (M3) 

mom 
etie(piesermi aio-isso:divo rolitte 

H 0,005-00000 
tgetkott 

70,4941 
TOTAL 

10590 CAMINHAO TANQUE 8.000 1 (uH1) SE1NFRA 0,0000' 

10698 CAMINHÃO TANQUE 8.0001 (CHP) SEINFRA H 0,00888889 213,8811 1,9012 

10610 COMPAC. P-E DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHI) SEINFRA H 0,001142222 81,7441 0,1490 

10723 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHP) SEINFRA H 0,00262222 228,4466 0,5990 

10625 GRADE DE DISCOS (CHI) SEINFRA H 0,00075556 4,8946 0,0037 

10739 GRADE DE DISCOS (CHP) SEINFRA H 0,00368889 6,8842 0,0254 

10642 MOTO NIVELADORA (CHI) SEINFRA H 0,00000000 121,9582 0,0000 

10756 MOTO NIVELADORA (CHP) SEINFRA H 0,00444444 307,8011 1,3680 

10667 TRATOR DE PNEUS (CHI) SEINFRA H 0,00075556 37,2018 0,0281 

10780 TRATOR DE PNEUS (CHP) SEINFRA H 0,00368889 124,7249 0,4601 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 4,5345 

Mãe do abra - MIMA PUJ ellt anAlOP TOTAL 
12543 ,EH ,FNTE .EIN'-FiA H 002222222 18,4600 0,4102 

TOTAL Mio de Obra: 0,4102 

VALOR: 494 

VALOR COM ENCARGOS: 4,94 

VALOR 4301 (24.23%): 1,20 

VALOR COM BDI: 6,14 
-1 

' 

33. COM 67389420 ESPALHAMENTO DE MATERIAL DE 1A CATEGORIA 'C/ marotMLAH:eoRA ims) 

E,Iutpalnento Canto 11onbrk3 NTE 6 PREO Wil'Ildiik:i TOTAL 
 Cã 2,20 it -33363395 MOTONIVELADORA Composições CHI 0,02870000 76,57 

1NS-35279459 MOTONIVELADORA Composições CHP 0,01480000 218,35 3,23 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 5,43 

VALOR: 5,43 

VALOR COM ENCARGOS: 5,43 

VALOR BDI (24.23%): 1,32 

VALOR COM BDI: 6,75 

4.1. C3232 RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA (M2) 

Equipanwrato Coo o H-o-riria meço umrrÁptio tOTAL 

1u04G MOTO NIVELADORA (CHI) SEINFRA H 0,00000000 121,9582 0,0000 

10756 MOTO NIVELADORA (CHP) SEINFRA H 0,00027778 307,8011 0,0855 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 0,0855 

Mar, cla Obra PONTE O0111 PREW SAWTÁRN1 
. r_ ,. . 

TOTAL 

Praça Jos•é Sarney, 560 -Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,00055556 18,4600 0,0103 

TOTAL Mão da Obra: 0,0103 

VALOR: 0,10 

VALOR COM ENCARGOS: 0,10 

VALOR BDI (24.23%): 0,02 

VALOR COM BDI: 0,12 

4.2. COM-67627631 ENVALETAMENTO , BIGODES E SAIDAS LATERAIS (M) 

Enrm90. C.49400rttorter FORTE iJl60 £02~(28 PR6ç0 ~Amo TOTAL 

1Ns-26d13828 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES composições H 0,00074020 16,89 0,01 

TOTAL Encargos Complementaras: 0,01 

EnulPsnmota Co ,m Madri:, ' F00VE t8r EePNt8I1S -P./kW TOTAL 

1Nb-92347b44 MOTONIVELADORA POTENCIA BAsiOA LIQUIDA (PR(EIRA MARCHA) 
125 HP, PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - CHP 
DIURNO. AF_06/2014 

Composições Ul-IP 0,00199000 237,00 0,47 

TOTAL Equipamenb Custo Horário: 0,47 

VALOR: 0,48 

VALbR dokl ENCARGOS: 0,48 

VALOR (,(01 (24.23%): . 

vALDR dom BDI: 0,60 

5.1. C3160 DESMATAMENTO DE JAZIDA (M2) 

Fut.-Remonto Custo HOTÉRlier FONTE 

SEINERA 

(MD 

1-1 

C001-(3115(411 

1 OCIEfif)000 

PRU0 It•arAmo TOTAL 
- a 

I066, I- EtATC1E. CEE E -E -..,Í E P41-/ ^- ,MI IJA E ESC. NE' 155 (CHI) 93,1931 0,00°0 

10779 TRATOR'  DE ES FEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHP) SEINFRA H 0,00132275 277,5820 0,3672 

1 TOTAL Equipamento Custo Horário: 0,3672 

Mão rile Obra FON7T 

SEINFRA 

LIMO 

H 

coerarttala 

(3,00264550 

Meço UAI1F1'ATt10 TOTAL 

12543 SERVE NlE 18,4600 0,0488 

TOTAL Mão de Obra: 0,0483 

VALOR: 0,42 

VALOR COM ENCARGOS: 0,42 

VALOR BDI (24.23%): 0,10 

VALOR COM BOI: 0,52 

5.2. S02524 Escavação e carga com trator de esteiras com lâmina e carregadeira, de material de 1 categoria ou de jazida (m3) 

EQUIPAMENTOS 

102478 

UTILIZAÇÁO ''CBSTt/ bPERAGIONAL CUSTO 
HORÁRIO 

........ 
PRõtt 
-.. 

uai, * NIFOD 0012 
- 

Pa carreg. s/ pneus Caterpilar - 950 G H 1,00000000 1,0000 0,0000 333,2100 137,4300 333,2100 

102501 Trator esteira (cat - d6m - xl - 163-6a nacional 140,0 hp ou equivalente) 1,00000000 1,0000 0,0000 255,4900 74,5700 255,4900 

TOTAL EQUIPAMENTOS: 688,7000 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

aigko DE OBRA DM

h 0,00960000 3,81 

tem 

0,04 S10549 Encargos Complementares - Servente 

106111S Servente de obras h 1,00000000 12,72 12,72 

TOTAL MÃO DE OBRA: 12,76 

Custo Horário da Execuçào: 601,4600 

Produçáo da Equipe: 104,0000 

Custo Unitário da Execução: 5,7833 

Custo Direto Total: 5,78 

VALOR: 5,79 

VALOR COM ENCARGOS: 5,79 

VALOR BDI (24.23%): 1,40 

VALOR COM BDI: 7,19 

5.3. C2987 COMPLEMENTAÇÃO DE TRANSPORTE EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3xKM) 

Equipárrsento Cu-s 

10576 

o Ho rárto . TONTE 

','HINFRA 

COM 

1 

C 

)0 ( , 0O)0 

Mtti)C. tffetAa60 

T 0661 

l'OTAL 

0,0000 , miNH"-: E 

10688 CAMINHÃO EIA' SCULANTE 12 M3 (CHP) SEINERA : , H : : 0,00636043 
. ' l 

210,4272 1,3403 

TOTAL EctsuPut, .."0 Ct."? """"' 1,3405 

VALOR: 1,34 

vALOR COM ENCAFtGoS: 1,34.

VALOR ÉN (24.23%): 0,32 

.. :VALOR COM BOI: 1,66 

CATEGORIA (M) 5.4. COM-93209963 ESPALHAMENTO MECANIZADO (COM MOTONIVELADORA 140 HP) MATERIAL 1A. 

Eq,Âprxr.,,,lo Oto HOrittrou ONTE 
, 

UMO PREÇO ISÉTARk0 TOTAL 

INS-35288b34- MU rONIVELALA../I-VA Composições CHI 0,02870000 /6,57 2,20 

INS-39469637 MOTONIVELADORA Composições CHP 0,01480000 218,35 3,23 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 5,43 

VALOR: 5,43 

VALOR COM ENCARGOS: 5,43 

VALOR BDI (24.23%): 1,32 

VALOR COM BDI: 6,75 

i 

5.5. C3145 COMPACTAÇÃO DE ATERROS 95% P.N (M3) 

Equipai-n.1ft> Custa Hartma 

SE1NFRA H 

COEfICIERit 

0,00000000 

IRE g0 LtNit~ 

70,4941 

TOTAL 

t.,,,/ü,,,,/ 10590 c..:AMINHAu TANuuh tt.t./UU 1 Ni-11) 

10698 CAMINHÃO TANQUE 8.0001(01P) SEINFRA H 0,00888889 213,8811 1,9012 

José Sarney, 560 Cent o Pinheiro -Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

10610 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO VIBRAT. AUTOPROP. (CHI) SEINFRA H 0,00271111 81,7441 0,2216 

10723 COMPAC. PÉ DE CARNEIRO V1BRAT. AUTOPROP. (CHP) SEINFRA H 0,00173333 228,4466 0,3960 

10625 GRADE DE DISCOS (CHI) SEINFRA H 0,00075556 4,8946 0,0037 

10739 GRADE DE DISCOS (CHP) SEINFRA H 0,00368889 6,8842 0,0254 

10642 MOTO NIVELADORA (CHI) SEINFRA H 0,00000000 121,9582 0,0000 

10756 MOTO N1VELADORA (CNP) SEINFRA H 0,00444444 307,8011 1,3680 

10667 TRATOR DE PNEUS (CHI) SEINFRA H 0,00075556 37,2018 0,0281 

10780 TRATOR DE PNEUS (CHP) SEINFRA H 0,00368889 124,7249 0,4601 

TOTAL Equipamento Custo Horário: 4,4041 

Mão do Obra 
- 

rONrS lPAO ~O tekrAoa TOTAL 

0,4102 
- - 
12543 SERVENTE SEINFRA H 0,02222222 18,4600 

TOTAL Mão de Obra: 0,4102 

VALOR: 4,81 

VALOR COM ENCARGOS: 4,81 

VALOR BOI (24.23%): 1,17 

VALOR COM BOI: 5,98 

Praça José Sarriey, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 

F\5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 36,80 36,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,86 0,00 

B2 FeriadoS 3,93 0,00 

B3 Auxil ió:,- Enfermidade 0,86 0,66 

B4 13° Salário 18,86 8,33 

B5 Licença,Paternidade 0,07 0,05 

B6 Faltas Justificadas 0,72 0,56 

B7 Dias de Chuvas 1,45 0,00 

B8 Auxif io Acidente de Trabalho 0,10 0,08 

B9 Férias Goz'adas 9,65 7,40 

91 O Salário Maternidade 9,04 0,03 

TOTAL 45,54 17,11 

C GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 4,78 3,67 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11 0,09 

C3 Férias Indenizadas 3,99 3,06 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,13 2,40 

C5 Indenização Adicional 0,40 0,31 

TOTAL 12,41 9,53 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 16,76 6,30 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,42 0,33 

TOTAL 17,18 6,63 

A+B+C+D= 111,93 70,07 

Praça José Sarney, 560 -Cdfft Pinheiro -Maranhão CNP.' N.°06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al INSS 0,00 0,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 16,80 16,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85 0,00 

B2 Feriados 3,71 0,00 

B3 Auxilio - Enfermidade 0,87 0,66 

B4 13° Salário 11,03 8,33 

B5 licença PaternidadE PT 0,07 0,05 

B6 Faltas Justificadas 0,74 0,56 

B7 Dias de Chuvas • 1,59 

0,11 

0,00 

0,08 B8 Auxilio Acidente de Trabalho 

B9 Férias Gozadas 12,35 9,33 

B10 Salário Maternidade 0,04 0,03 

TOTAL 48,36 19,04 

C GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 5,52 4,17 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10 

C3 Férias Indenizadas 1,72 1,30 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87 2,17 

C5 Indenização Adicional 0,46 0,35 

TOTAL 10,70 8,09 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12 3,20 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46 0,35 

TOTAL 8,58 3,55 

A+B+C+D= 84,44 47,48 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

A GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 36,80 36,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,91 0,00 

B2 Feriados 3,96 0,00 

63 Auxilio - Enfermidade 0,91 0,70 

84 13° Salário 10,91 8,33 

85 Licença Patern id ad E 0,07 0,05 

B6 Faltas Justificadas 0,73 0,56 

B7 Dias deChuvas 1,64 0,00 

B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

B9 Férias Gozadas 9.99 7,63 

810 Salário Maternidade 0,03 0,02 

TOTAL 46,26 17,37 

C GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 6,50 

0,15 

4,97 

0,12 C2 Avfao Prévio Trabalhado 

C3 Férias Indenizadas 3,65 2,79 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 5,17 3,95 

C5 Indenização Adicional 0,55 0,42 

TOTAL 16,02 12,25 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,02 6,39 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,58 0,44 

TOTAL 17,60 6,83 

A+B+C+D= 116,68 73,25 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 

a José•Sarney, 560 - Centra Pinheiro Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 36,80 36,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 18,06 0,00 

B2 Feriados 4,77 0,00 

B3 Auxíl io - Enfermidade 0,88 0,66 

B4 13° Salário 11,17 8,33 

B5 Licença Paternidade 0,07 0,05 

136 Faltas Justificadas 0,74 0,56 

B7 Dias de Chuvas 1,75 0,00 

B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

B9 Férias Gozadas ‘ 12,69 9,47 

1310 Salário Maternidade 0,04 0,03 

TOTAL 50,28 19,18 

C GRUPO C 

Cl Aviso Prévio Indenizado 5,04 3,76 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12 0,09 

C3 Férias Indenizadas - 1,71 • 1,28 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,58 1,93 

C5 Indenização Adicional 0,42 0,32 

TOTAL 9,87 7,38 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 18,50 7,06 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,45 0,33 

TOTAL 18,95 7,39 

A+B+C+D= 115,90 70,75 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 

osé Sarney, 560 - Centro Pinheiro - Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 36,80 36,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,91 0,00 
B2 Feriados 3,96 0,00 
83 Auxilio - Enfermidade 0,91 0,69 
B4 13° Salário 10,87 8,33 
B5 Licença PatemidadE 0,08 0,06 
B6 Faltas Justificadas 0,72 0,56 
B7 Dias de Chuvas 1,62 0,00 
B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,12 0,09 
B9 Férias Gozadas 9,29 7,13 

B10 Salário Maternidade 0,03 0,02 

TOTAL , 45,51 16,88 

C GRUPO C 

Cl AVIso Prévio Inden iz a do 6,13 4,70 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,32 0,25 
C3 Férias, Ride niz adas 4,81 3,69 
C4 Depósito Rescisão,Sem Justa Causa 5,21 4,00 
C5 Indenização Adicional 0,52 

16,99 

0,40 

13,04 TOTAL 

D GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 16,75 6,21 
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 

sobre Aviso Prévio Indenizado 
0,61 0,47 

TOTAL 17,36 6,68 

A+B+C+D= 116,66 73,40 

COO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 

sé Sarney, 560- Centro 
Wr.'sn 

Pinheiro - Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

A6 Salário Educação 2,50 2,50 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 

A9 SECONCI 1,00 1,00 

TOTAL 37,80 37,80 

B GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,88 0,00 

62 Feriados 3,95 0,00 

B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87 0,66 

B4 13° Salário 10,96 8,33 

B5 Licença Paternidade 0,07 0,05 

66 Faltas Justificadas 0,73 0,56 

67 Dias de Chuvas 1,50 0,00 

88 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

B9 Férias Gozadas 11,11 8,45 

1310 Salário Matemidade 0,04 0,03 

TOTAL 47,22 18,16 

C 'GRUPO C 
1 

Cl Aviso Prévio Indenizado 4,55 3,46 

C2 AvisoPrévio Trabalhado 0,11 0,08 

C3 .Férias Indenizadas ' 3,15. 2,40 

C4 DeptisitO. Rescisão Sem Justa Causa . 2,61 

: 0,38 

1,99 

0,29 C5 Indeniação Adicional 

TOTAL 10,80 8,22 

D GRUPO•D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,85 6,86 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,41 0,31 

TOTAL 18,26 7,17 

A+B+C+D= 114,08 71,35 

a José Sarney, 560 -Centro Pinheiro - Maranhão CNN N.° 06.200.745/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

TABELA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
COD DESCRIÇÃO ry. 

Benefício 

S+G Garantia/seguros 0,32 

L Lucro 7,16 

TOTAL 7,48 

Despesas Indiretas 

AC Administração central 4,01 

DF Despesas financeiras 1,02 

R Riscos 0,50 

TOTAL 5,53 

I Impostos 

COFINS 3,00 

PIS 0,65 

1SS 5,00 

TOTAL 8,65 

BDI = 24,23% 

+AC+S+I?+(i 

(1-.1) 
DF 1 i L 

Sarney, 560- Centro Pinheiro - Maranhão CNPJ N.° 06.200.745/0001-80 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

OBRA: RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PINHEIRO - MA. 

LOCAL: PINHEIRO - MARANHÃO 

ITEM DESOFUOÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS MÊS 6 Total parcela 

1 

POLO 
FORTALEZA E 
POLO VILA 
FILUCA 

1.549.546,92 

50'n 5000 100,00% 

774.773,46 774 773,46 

30°, 30°, 

1.549.546,92 

2 POLOS PACAS I 
E POLO PACAS II 1.721.911,32 

100,00% 

688.764,53 516.573,40 516.573,40 1.721.911,32 

3 POLO PARAISO 985.421,16 
100e, 100,00% 

985,421,16 985.421,16 

4 
POLO SANTA 
VITORIA E SÃO 
CAETANO 3.231.004,32 

60 400, 100,00% 

1 938 602,59 1 292 401,73 3.231.004,32 

5 
POLO ST° 
ANTONIO DOS 
CARVALHOS 

1.187.919,16 

100,00 

1.187.919,16 1.187.919,16 

100,00% 
6 POLO PORÃO 

GRANDE 1.972.318,96 
30% 70% 

1.463.537,99 1 291 346,86 3.440.597,15 1.292.401,73 

591.695,69 

1.779 614,85 

1.380.623.27 

1 380 623,27 

1.972.318,96 

10.648.121,84 TOTAL 10.648.121,84 
1.463.537,99 2.754.884,84 6.195.481,99 7.467.883,72 9.267.498,57 10.646.121,84 


